[image: image1.png]



Publicado no D.O.C. São Paulo, 95, Ano 65   Terça-feira.

19 de Maio de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.341, DE 18 DE MAIO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 424/18, DO EXECUTIVO)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de mulheres integrantes do projeto Tem Saída e fica autorizado o Poder Executivo a antecipar feriado municipal, por decreto, durante a atual emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estímulo à contratação de mulheres integrantes do projeto Tem Saída, em desenvolvimento pelo Município de São Paulo em conjunto com outros órgãos públicos, visando apoiar a autonomia financeira de mulheres em situação de violência doméstica, por meio de sua inserção no mercado de trabalho.

Art. 2º Nas contratações firmadas pelo Município de São

Paulo, que tenham por objeto a prestação de serviços públicos, será exigido que 5% (cinco por cento) das vagas de trabalho relacionadas com a prestação da atividade-fim sejam destinadas a mulheres integrantes do projeto Tem Saída.

Parágrafo único. Fica assegurada ao contratado, mediante justificativa, a não aceitação da seleção de mão de obra realizada com base no “caput” deste artigo, caso verificada a inexistência de integrantes do Projeto com qualificação necessária para a ocupação das vagas de trabalho.

Art. 3º Fica autorizado o Poder Executivo a antecipar feriado municipal, por decreto, durante a atual emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus.

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de maio de 2020.
DECRETOS

DECRETO Nº 59.449, DE 18 DE MAIO DE 2020

Prorroga os períodos de suspensão de prazos previstos no inciso VII do artigo 12 e no artigo 20 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, e nos artigos 1º, 2º, 3º e 5º do Decreto n° 59.326, de 2 de abril de 2020, em decorrência da pandemia de COVID-19, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam prorrogados até 30 de junho de 2020 os períodos de suspensão de prazos previstos nos seguintes dispositivos do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020:

I – no inciso VII do artigo 12;

II – no artigo 20, não se aplicando a prorrogação às licitações, contratos, parcerias e instrumentos congêneres.

Art. 2º Ficam prorrogados até 30 de junho de 2020 os prazos previstos nos seguintes dispositivos do Decreto n° 59.326, de 2 de abril de 2020:

I – no artigo 1º;

II – no artigo 2º;

III – no artigo 4º;

IV – no artigo 5º.

§ 1º As suspensões de que tratam os incisos II e III do “caput” deste artigo contam-se ininterruptamente desde a entrada em vigor do Decreto nº 59.326, de 2020.

§ 2º As suspensões de que tratam os incisos I e IV do “caput” deste artigo contam-se ininterruptamente desde a publicação do Decreto nº 59.283, de 2020.

Art. 3º Fica suspenso até 30 de junho o ajuizamento de execuções fiscais para cobrança judicial e a adoção de outros mecanismos extrajudiciais de cobrança dos débitos inscritos em dívida ativa, salvo daqueles que possam prescrever durante este período.

Art. 4º As suspensões de que tratam o artigo 2º do Decreto nº 59.326, de 2020, e o artigo 3º deste decreto poderão ser prorrogadas por meio de Portaria do Procurador Geral do Município.

Art. 5º As suspensões de que tratam os artigos 1º, 4º e 5º do Decreto nº 59.326, de 2020, poderão ser prorrogadas por meio de Portaria do Secretário Municipal da Fazenda.

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 15 de maio de 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 18 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.450, DE 18 DE MAIO DE 2020

Regulamenta o artigo 3º da Lei nº 17.341, de 18 de maio de 2020, para o fim de antecipar os feriados de Corpus Christi e do Dia da Consciência Negra para os dias 20 e 21 de maio de 2020, declara ponto facultativo nas repartições públicas municipais da Administração Direta, Autarquias e Fundações no dia 22 de maio de 2020 e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam antecipados para os dias 20 e 21 de maio de 2020 os feriados de Corpus Christi e do Dia da Consciência Negra previstos no artigo 10 da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, conforme autorizado pelo artigo 3º da Lei nº 17.341, de 18 de maio de 2020.

Art. 2º Fica declarado ponto facultativo nas repartições públicas municipais da Administração Direta e Indireta no dia 22 de maio de 2020.

Parágrafo único. Na data referida no “caput” deste artigo, poderá ser instituído plantão, a critério dos titulares dos órgãos da Administração Direta, nos casos julgados necessários, decisão que vinculará as entidades da Administração Indireta a eles subordinadas.

Art. 3º O disposto no artigo 2º deste decreto não se aplica às unidades de saúde, segurança urbana, assistência social e do serviço funerário, além de outras unidades cujas atividades não possam sofrer solução de continuidade.

Art. 4º Fica revogada a previsão de suspensão do expediente no dia 12 de junho de 2020, contida no Anexo III do Decreto nº 59.213, de 12 de fevereiro de 2020.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 18 de maio de 2020.
DECRETO Nº 59.451, DE 18 DE MAIO DE 2020

Delega competência ao Secretário Municipal da Fazenda.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica delegada ao Secretário Municipal da Fazenda a competência prevista no artigo 18, parágrafo 9º da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 18 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.452, DE 18 DE MAIO DE 2020

Denomina os logradouros públicos que especifica e estende a denominação da Rua Domênico Lauro.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo e à vista do constante no processo administrativo nº 6066.2019/0007013-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Praça João Batista Ribeiro da Silva,

CODLOG 53.125-1, o espaço livre decorrente da implantação de melhoramento viário aprovado pela Lei nº 9.948, de 25 de julho de 1985, delimitado pelas ruas Jaburuna, Domênico Lauro e pela agora denominada Celina Guimarães Viana, situado entre as quadras 28 e 32 do setor 163 e a quadra 24 do setor 95, no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura da Capela do Socorro.

Art. 2º Fica denominado Rua Celina Guimarães Viana, CODLOG 53.174-0, logradouro decorrente da implantação de melhoramento viário aprovado pela Lei nº 9.948, de 25 de julho de 1985, com início na Rua Domênico Lauro e término na Rua Jaburuna, situado na quadra 24 do setor 95, no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura da Capela do Socorro.

Art. 3º Fica estendida a denominação da Rua Domênico Lauro, CODLOG 33.045-0, conferida pelo Decreto nº 19.545, de 3 de abril de 1984, ao trecho que constitui o seu prolongamento natural, aberto em decorrência da implantação de melhoramento viário aprovado pela Lei nº 9.948, de 25 de julho de

1985, entre as ruas Estêvão Fabri e Jaburuna, situado na quadra 32 do setor 163, no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura da Capela do Socorro, passando o logradouro a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Avenida Atlantica (entre a quadra 24 do setor 95 e a quadra 265 do setor 163); Término: Rua Jaburuna (quadra 32 do setor 163).

Art. 4º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo

Municipal

Publicado na Casa Civil, em 18 de maio de 2020
PORTARIAS

PORTARIA 560, DE 18 DE MAIO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001402-8

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E TRABALHO

1 - RICARDO SILVA DERICIO, RF 843.197.3, a partir de 18/05/2020, do cargo de Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-05, da Coordenadoria do Trabalho - CT, da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 2991, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18.

2 - ADILSON ALEXANDRINO DE OLIVEIRA, RF 845.766.2, a partir de 18/05/2020, do cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Coordenadoria do Trabalho - CT, da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 1527, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18.

3 - JULIETA GABRIEL LOTITO, RF 838.702.8, a partir de 18/05/2020, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 14657, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18.

4 - SILVIO SAMPAIO SALES, RF 880.487.7, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Supervisão de Formalização de Negócios - SFN, do Departamento de Apoio aos Negócios - DAN, da 
Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 2881, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18.

5 - MARIA DO CARMO APARECIDA OLIVEIRA, RF 826.282.9, Ref. DAS-11, da Coordenação Administrativa, do Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17538, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 567, DE 18 DE MAIO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 8710.2020/0000097-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o item II da Portaria 160-PREF, de 19 de junho de 2017, e designar o senhor JOSÉ VANILDO VERAS DA SILVA, para, na qualidade de titular e como representante do SESCON SP, integrar o Conselho Fiscal da Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, nos termos da Lei 15.838, de 04 de julho de 2013, e do artigo 5º do Decreto 54.569, de 08 de novembro de 2013.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação do senhor DEMÉTRIO COKINOS, para integrar o referido Conselho.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO
TÍTULO DE NOMEAÇÃO 346, DE 18 DE MAIO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001402-8

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando

das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:
NOMEAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1 - RICARDO SILVA DERICIO, RF 843.197.3, a partir de 18/05/2020, para exercer o cargo de Assessor II, Ref. DAS-10, da Coordenadoria do Trabalho - CT, da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 1527, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei e 16.974/18.

2 - CELIO GOMES DA SILVA, RG 7.351.920-0-SSP/SP, para exercer o cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 14657, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei e 16.974/18.

3 - LAÍS CAVALCANTE GONÇALVES, RG 35.648.790-8-SSP/

SP, para exercer o cargo de Coordenador I, Ref. DAS-11, da Coordenação Pedagógica, da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Prof. Makiguti, da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17531, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

4 - SILVIO SAMPAIO SALES, RF 880.487.7, para exercer o cargo de Coordenador I, Ref. DAS-11, da Coordenação Administrativa, do Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17538, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

QUADRO DA SAÚDE – QS PROGRESSÃO FUNCIONAL FORMALIZADA NOS TERMOS DO ART. 19 DA LEI Nº 16.122/15:

Com fundamento no Decreto Nº 56.590 de 10 de Novembro de 2015, tendo sido atendido o critério da legislação vigente, PROGRIDO o(s) servidor(es) abaixo identificado(s):
[image: image2.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

DESPACHO AUTORIZATÓRIO

PROCESSO:8110.2020/0000330-0

INTERESSADO: Gislaine Conceição de Melo Feitosa

ASSUNTO: Indenização de Férias

DESPACHO

I - Nos termos da Orientação Normativa 002/94-SMA-G, e Despacho Normativo n° 002/SMG. G/2006, DEFIRO o pagamento das férias em pecúnia, relativo ao exercício de 2020 (30 dias), acrescidas de 1/3.

II - No exercício da competência a mim conferida, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei n° 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das notas de Reserva, Empenho, Liquidação e pagamento no valor de 1.868,87 (Um mil, oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta e sete centavos), onerando a dotação 80.1012.363.3019.2881.3190.9400.00 em favor de Gislaine Conceição de Melo Feitosa , RF 844.186.3 para fazer frente às despesas com férias em pecúnia, acrescida de 1/3 do exercício de 2020.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

DESPACHO AUTORIZATÓRIO

PROCESSO:8110.2020/0000331-9

INTERESSADO: Erick Johny Rodrigues do Nascimento

ASSUNTO: Indenização de Férias
DESPACHO

I - Nos termos da Orientação Normativa 002/94-SMA-G, e Despacho Normativo n° 002/SMG. G/2006, DEFIRO o pagamento das férias em pecúnia, relativo ao exercício de 2020 (30 dias), acrescidas de 1/3.

II - No exercício da competência a mim conferida, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei n° 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das notas de Reserva, Empenho, Liquidação e pagamento no valor de 4.383,59 (Quatro mil, trezentos e oitenta e três reais e cinquenta e nove centavos), onerando a dotação 80.1012.363.3019.2881.3190.9 400.00 em favor de Erick Johny Rodrigues do Nascimento, RF 847.285.8 para fazer frente às despesas com férias em pecúnia, acrescida de 1/3 do exercício de 2020.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

DESPACHO AUTORIZATÓRIO

PROCESSO:8110.2020/0000332-7

INTERESSADO: Alexandra do Nascimento Silva

ASSUNTO: Indenização de Férias

DESPACHO

I - Nos termos da Orientação Normativa 002/94-SMA-G, e Despacho Normativo n° 002/SMG. G/2006, DEFIRO o pagamento das férias em pecúnia, relativo ao exercício de 2020 (30 dias), acrescidas de 1/3.

II - No exercício da competência a mim conferida, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei n° 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das notas de Reserva,

Empenho, Liquidação e pagamento no valor de R$4.983,49

(Quatro mil, novecentos e oitenta e três reais e quarenta e nove centavos), onerando a dotação 80.1012.363.3019.2881.

3190.9400.00 em favor de Alexandra do Nascimento Silva , RF

858.264.5 para fazer frente às despesas com férias em pecúnia, acrescida de 1/3 do exercício de 2020.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

DESPACHO AUTORIZATÓRIO

PROCESSO:8110.2020/0000333-5

NTERESSADO: Bruna Caroline Nascimento

ASSUNTO: Indenização de Férias

DESPACHO

I - Nos termos da Orientação Normativa 002/94-SMA-G, e Despacho Normativo n° 002/SMG. G/2006, DEFIRO o pagamento das férias em pecúnia, relativo ao exercício de 2020 (30 dias), acrescidas de 1/3.

II - No exercício da competência a mim conferida, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei n° 16.115, de 9 de janeiro de

2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das notas de Reserva, Empenho, Liquidação e pagamento no valor de 1.868,87 (Um mil, oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta e sete centavos), onerando a dotação 80.1012.363.3019.2881.3190.9400.00 em favor de Bruna Caroline Nascimento, RF 854.778-5 para fazer frente às despesas com férias em pecúnia, acrescida de 1/3 do exercício de 2020.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000169-9

I – No exercício da competência que me foi confiada pela Lei Municipal n. 13.164/2001, e à vista dos elementos que instruem o presente, em especial, as manifestações da Supervisão de Administração, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica, que adoto como razões de decidir, com fundamento no inciso II do art. 15 da Lei Federal n. 8.666/1993, nos artigos 3º ao 6º da Lei Municipal n. 13.278/2002 e artigos 7º e 17 do Decreto Municipal n. 56.144/2015, AUTORIZO a contratação, por meio da Ata de Registro de Preços 009/SG-COBES/2019 (doc. 025820280), da qual esta Pasta é participante (doc. 025820573), cuja gerenciadora é a Secretaria Municipal de 
Gestão - SG, com validade até 09/01/2021, cuja detentora é a sociedade empresária R&A Comércio e Equipamentos Telefônicos LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 54.561.071/0001-92, para prestação de serviços de locação da Central de Comunicação de Voz Híbrida, com DDR, com serviço de instalação, e com gerenciamento e manutenção (Item II [Equipamento 1]), conforme as especificações descritas no Termo de Referência que constitui o Anexo I da

ARP, em cinco unidades da Pasta (CRESAN Vila Maria, CRESAN Butantã, Cate Interlagos, Cate Itaquera e Cate Lapa), com valor estimado mensal de R$ 2.055,80 (dois mil e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos), mais R$ 586,10 (quinhentos e oitenta e seis reais e dez centavos) de serviços realizados somente no primeiro mês, totalizando o valor estimado de R$ 25.255,70 (vinte e cinco mil duzentos e cinquenta e cinco reais e setenta centavos), pelo prazo de 12 (doze) meses. II – AUTORIZO, por consequência, a emissão da competente nota de empenho, onerando a dotação orçamentária n. 30.10.11.122.3024.2.100.

3.3.90.39.00.00 do exercício financeiro vigente, com observância às Leis Complementares ns. 101/2000 e 131/2009. III – Nos termos do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/1993, DESIGNO, por preencherem os requisitos do art. 6º do Decreto Municipal n.

54.873/2014, os servidores Antonieta Laudonio Marcondes Pedroso, RF 780.085.1, e Cláudia Pereira Caldas de Souza, RF 579.225.8, para SMDET/SAD; Arhão Henrique Ramos da Silva, RF 842.981.2, e Camila Ramalho Di Grassi, RF 859.909.2, para SMDET/COSAN; Rafael Arosa Prol Otero, RF 857.135.0, e Viviane Lopes de Oliveira Sousa, RF 826.739.1, para SMDET/CDE; e Guilherme Eurípedes Silva Ferreira, RF 793.277.4, e Josué Ferreira de Souza, RF 839.062.2, para SMDET/CT, e DETERMINO a instrução aos autos de declaração de cada fiscal, conforme modelo doc. n. 028950115.

ATA DE REUNIÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET

6064.2020/0000462-0

Objeto: Credenciamento de artesãos microempreendedores individuais, cooperativas, microempresas e empresas de pequeno porte para fornecimento de 1.000.000 (um milhão) de máscaras de tecido 100% algodão, via celebração direta, nos termos do art. 4º da Lei n. 13.979/2020, a serem distribuídas para servidores municipais da cidade de São Paulo e para os munícipes em condição de vulnerabilidade, especialmente usuários do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – Cates, como medida de combate ao contágio do novo coronavírus (COVID-19).

6ª Ata de Reunião de 18/05/2020 da Coordenadoria do Trabalho

Aos dezoito dias do mês de maio de 2020, reuniu-se a

Comissão designada para análise dos documentos no âmbito do EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2020/SMDET, composta pelos servidores Celso Gomes Casa Grande - RF. 848.235-7,

Luccas Bernacchio Gissoni - RF. 858.262-9, e Vanessa Ribeiro de Souza - RF. 749.911-6, conforme Informação SMDET/CT Nº 028737314 retro.

Analisaram a documentação remitida pela empresa

R.S. SANTOS ENXOVAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.

20.587.783/0001-69, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 029064800 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de debito com as Fazendas e Municipal, da sede ou do domicílio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituiç ão Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de Registros no Cadastro Informativo Municipal (doc. n. 029070048).

A empresa declarou ser autossuficente para fornecer a esta Secretaria até 50.000 (cinquenta mil) máscaras por semana, sendo 200.000 (duzentas mil) o total informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

Analisaram a documentação remitida pela empresa SALUTEM COMÉRCIO DE MÓVEIS HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n. 20.451.726/0001-58, a qual compôs-se dos seguintes itens, conforme documento n. 029065303 retro:

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II;

b) o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, atualizado, juntamente com os documentos de eleição ou designação dos atuais administradores;

ou ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas

Jurí dicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica – CNPJ;

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes /ou

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da convocação;

e) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas e

Municipal, da sede ou do domicilio da interessada;

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União;

h) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Além dos itens acima, a proponente apresentou:

a) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal;

b) Declaração subscrita por representante legal da interessada, elaborada em papel timbrado, atestando que inexiste impedimento legal para contratar com a Administração, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

A Comissão incluiu, ainda, Comprovante de Inexistência de Registros no Cadastro Informativo Municipal (doc. n. 029070091).

A empresa declarou ser autosuficente para fornecer a esta

Secretaria até 100.000 (cem mil) máscaras por semana, não tendo informado o total informando de capacidade máxima de produção/fornecimento de máscaras para atendimento do ajuste em tela. Estando o requerimento de acordo com o Edital, a Comissão declarou a proponente CREDENCIADA.

A Comissão deliberou por requerer da empresa número de conta no Banco do Brasil, o qual não foi informado.

A Comissão analisará oportunamente a documentação encaminhada por outras empresas, em fluxo contínuo de análise.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão Eletrônico nº : 07/FPETC-ADM/2020

Processo nº : 8110.2020/0000257-6

Objeto : Aquisição de equipamento de som, iluminação, máquina de fumaça e no-break, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital

Às 10:00:20 horas do dia 14 de Maio de 2020, reuniram-

-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Luciana Kulik Camargo e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: Julianna

Rosa Del Cielo, LIZIA LOPES CASERI e Mayra Brito dos Santos Leite , para realizar os procedimentos relativos ao Pregão

Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002020OC00008. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances.

Resultado da Sessão Pública

Encerrada sem recurso

ITEM 1

Descrição : CONJUNTO DE CAIXA ACUSTICA, CAIXA ATIVA

PARA FREQUENCIAS BAIXAS, ALTO FALANTE DE 12 POLEGADAS; POTENCIA RMS 4 OHMS500 W, POTENCIA DE SAIDA

250W RMS - 4 OHMS, FUSIVEL DE 5,0 A; CONSUMO MAXIMO

DE 550 W, GABINETE EM MDF, COM TELA EM ACO CARBONO,

DIMENSOES APROXIMADAS: 557 X 391 X 550 MM (A X L X

C), GARANTIA MINIMA DE 12 MESES, ACONDICIONADO EM

MATERIAL APROPRIADO QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO

PRODUTO

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 1 / UNIDADE

Menor Valor : 9.900,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : 72401169000164 - Eco Som Indústria e Comércio LTDA

Propostas Entregues : 8

Desistência de Propostas : 0

Propostas Restantes : 8

Propostas Classificadas : 7

Resultado do Item : Adjudicado

Justificativa : CONSIDERANDO QUE O LICITANTE ATENDEU

TODAS AS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,

ITEM ADJUDICADO.

ITEM 2

Propostas

Descrição : CAIXA DE SOM, SUBWOOFER ATIVO, TELA DE

ACO, COM PINTURA EPOXI, ALCA COMPARTIMENTO, CANTONEIRA, FLANGE DE ACO SUPERIOR PARA SUPORTE DE CAIXA

SATELITE COM 35 MM DE DIAMETRO, 600 X 740 X 700MM

(A X L X P), FONTE DE ALIMENTACAO INTERNA DE 100-240V,

POTENCIA: 1000W/RMS

(4 OHMS) E 600 W/RMS (8 OHMS)

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 2 / UNIDADE

Menor Valor : 5.000,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : 36519159000164 - VIVIANE APARECIDA DE BARROS AMARAL

Propostas Entregues : 8

Desistência de Propostas : 0

Propostas Restantes : 8

Propostas Classificadas : 8

Resultado do Item : Adjudicado

Justificativa : CONSIDERANDO QUE O LICITANTE ATENDEU

TODAS AS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO,

ITEM ADJUDICADO.

ITEM 3

Descrição : SIMULADOR DE FUMACA, COMPOSTO POR

ALÇA, RESERVATORIO, CONTROLE DE ACIONAMENTO E BOMBA DE ALTA PRESSAO, COM CORPO EM CHAPA METALICA,

RESERVATORIO CONFECCIONADO EM MATERIAL PLASTICO

COM CAPACIDADE MINIMA DE 1 LITRO, COM ALIMENTACAO

DE 220 VOLTS, COM POTENCIA MINIMA DE 1450 WATTS,

DOTADO DE SISTEMA DE ACIONAMENTO ELETRICO ATRAVES

DE CHAVE MANUAL LIGA/DESLIGA, COM PESO MAXIMO DE

13 KG, TEMPO DE AQUECIMENTO ENTRE 5 E 10 MINUTOS,

E ACIONAMENTO VIA DMX PARA CONECTAR EM MESA DE

ILUMINACAO, ACOMPANHA CONTROLE REMOTO SEM FIO

COM ALCANCE MINIMO DE 20 METROS, OU COM FIO COM

CABO COM COMPRIMENTO DE, NO MINIMO, 3 METROS, COM

GARANTIA MINIMA DE 12 MESES

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 2 / UNIDADE

Menor Valor : 0,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : -

Propostas Entregues : 3

Desistência de Propostas : 0
Propostas Restantes : 3

Propostas Classificadas : 3

Resultado do Item : Fracassado

Justificativa : Item 3 ‘Fracassado’, pois todos os preços

foram considerados como Não Aceitáveis.

ITEM 4

Propostas

Descrição : REFLETOR PARA ILUMINACAO CENICA, ALUMINIO FUNDIDO, PAR 64 DE 18X18W HEXA-LED RGB-W-A-UV

COM LUZ NEGRA E AMBAR; COM INTERFACE DMX, CABOS DE

ENERGIA AC, A C 100-240V, 50-60HZ; CONSUMO: 320W, MEDINDO 25 X 25 X 38 MM; PESO 4,20 KG (APROXIMADAMENTE), PAINEL: DISPLAY LED COM 4 DIGITOS; 18 LEDS CREE FULL

HEXA-COLOR DE 18W RGBW-UV-A; HIBRIDO, PROT AGUA: IP20;

COOLER DE REFRIGERACAO; MODOS: SOM/MASTER-SLAVE/

DMX512/AUTO; MODO STROBO 10 HZ

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 18 / UNIDADE

Menor Valor : 0,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : -

Propostas Entregues : 7

Desistência de Propostas : 0

Propostas Restantes : 7

Propostas Classificadas : 7

Resultado do Item : Fracassado

Justificativa : Item 4 ‘Fracassado’, pois todos os preços

foram considerados como Não Aceitáveis

ITEM 5

Descrição : NO-BREAK, ALIMENTADOR AUTOMATICO DE

TENSAO, TECNOLOGIA ON-LINE, MICROPROCESSADO DSP,

DUPLA CONVERSAO, POTENCIA MINIMA SUPORTADA DE 7,5

KVA, 5,25 KW, RENDIMENTO A PLENA CARGA NO MINIMO

90%, TENSAO DE ENTRADA DE 220 VOLTS, VARIACAO DE TENSAO DE ENTRADA DE 180-260 VOLTS COM CARGA MAXIMA

RESISTIVA, FREQUENCIA DE ENTRADA DE 60 HZ +/- 5%, FATOR

DE POTENCIA MINIMO DE 0,7, ISOLAMENTO DE ENTRADA

COM TRANSFORMADOR ISOLADOR (ISOLACAO GALVANICA),

TENSAO DE SAIDA DE 110V OU 220V (SELECIONAVEL); FATOR

DE CRISTA 3:1, VARIACAO DA TENSAO DE SAIDA DE +/- 1

%, DISTORCAO HARMONICA MENOR OU IGUAL A 2% THD,

FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA;OPERA EM SOBRECARGA

DE 125% MINIMO 25S E ACIMA DE 150% BYPASS IMEDIATO,

PROTECAO CONTRA SOBRECARGA, DESCARGA TOTAL DAS

BATERIAS, SOBREAQUENTO NO INVERSOR, SUBTENSAO E

DISTO, TIPO DE BATERIAS ESTACIONARIAS SELADAS, COM

AUTONOMIA MINIMA DE 7 MINUTOS A PLENA CARGA E 15

MINUTOS A MEIA DE CARGA, TEMPO MAXIMO DE RECARGA

DAS BATERIAS DE 12 HORAS (90% DA CARGA), SOFTWARE

DE GERENCIAMENTO COMPATIVEL COM SNMP, INTERFACE

DE COMUNICACAO INTELIGENTE RS-232 INCLUINDO CABOS,

LEDS DE SINALIZACAO PARA INDICAR PROBLEMAS NO CIRCUITO DO NOBREAK, ANORMALIDADES NA REDE E FINAL DE

AUTONOMIA OU DISPLAY LCD, ALARMES AUDIOVISUAIS COM

FUNCAO MUTE PARA SONORO, GABINETE FECHADO, EM ACO,

COM PINTURA ELETROSTATICA, BY PASS AUTOMATICO E MANUAL, COM TEMPO DE TRANSFERENCIA NULO, QUANTIDADE

DE SAIDAS 08 TOMADAS PADRAO NBR 14136 SENDO DUAS

20A, CHAVE LIGA/DESLIGA NO PAINEL FRONTAL, GARANTIA

MINIMA DE 12 MESES, ON SITE, COM MANUAL TECNICO E

CROQUI DE INSTALACAO E ESPECIFICACAO DO CABEAMENTO

E DISJUNTORES EM PORTUGUES, COM BORNES DE ENTRADA E

SAIDA, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM

A A NORMA VIGENTE

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 2 / UNIDADE

Menor Valor : 0,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : -

Propostas Entregues : 5

Desistência de Propostas : 0

Propostas Restantes : 5

Propostas Classificadas : 5

Resultado do Item : Fracassado

Justificativa : Item 5 ‘Fracassado’, pois todos os preços

foram considerados como Não Aceitáveis.

A íntegra da Ata de Realização do Pregão poderá ser consultada pelo site https://www.bec.sp.gov.br/OC

801085801002020OC00008.
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PUBLICAÇÃO DE PARECER DAS COMISSÕES REUNIDAS, APROVADO NA 7ª REUNIÃO CONJUNTA VIRTUAL DAS COMISSÕES REALIZADA EM 18/05/2020 ÀS 16H00.

PARECER CONJUNTO Nº 289/2020 DAS COMISSÕES

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE

LEI Nº 0424/18.

Trata-se de Substitutivo nº 01, de autoria da liderança do governo, apresentado em Plenário ao projeto de lei 424/2018, de autoria do Executivo, que dispõe sobre o estímulo à contratação de mulheres integrantes do projeto Tem Saída.

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original e reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado.

Versa a proposição sobre matéria de interesse local, relacionada a contratações públicas e com reflexos no desenvolvimento da atividade econômica municipal, encontrando respaldo, portanto, na competência legislativa do Município estampada no art. 30, I, da Constituição Federal e no inciso V do mesmo dispositivo constitucional, o qual confere ao ente competência para organizar e prestar os serviços públicos locais.

No aspecto de fundo, a propositura igualmente encontra amplo respaldo na competência legislativa do Município, eis que diz respeito à proteção das mulheres vítimas de violência doméstica, que é um dever de todos os entes estatais.

Com efeito, no plano constitucional há clara determinação de que a conduta do Estado se paute pela observância dos princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, princípios estes que são nitidamente atendidos prela proposição em análise ao implementar medida tendente a superar dificuldades enfrentadas pelas mulheres vítimas de violência doméstica.

No plano de nossa Lei Orgânica também há comando expresso no sentido de que o Município desenvolva programas de combate e prevenção à violência contra a mulher, nos termos do art. 224.

Por outro lado, observe-se que, os entes estatais sendo grandes contratantes de produtos e serviços, podem valer-se desta sua posição para induzir comportamentos no ramo empresarial que sejam condizentes com os valores e objetivos em que se funda o Estado brasileiro. Nesta linha já é amplamente reconhecido, por exemplo, o conceito da licitação sustentável.

A título de ilustração mencione-se, ainda, a Recomendação nº 29/09, do Conselho Nacional de Justiça, que recomenda aos Tribunais a inclusão nos editais de licitação de obras e serviços públicos de reserva de vagas, pela proponente vencedora, a segmento da população que também se encontra em situação de vulnerabilidade, qual seja os egressos do sistema prisional.

Cabe observar, ainda, que a intensificação da convivência doméstica em razão das medidas de distanciamento social necessárias para o enfrentamento da pandemia de COVID-19 fez aumentar o número de casos de violência contra as mulheres. E neste ponto a proposição ora em análise alinha-se ao disposto na recente Lei nº 17.340/20, que dispõe sobre medidas de proteção da saúde pública e de assistência para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública em decorrência da infecção humana pelo coronavírus, a qual estabelece o dever do Poder Público de adotar as medidas necessárias para garantir a prevenção e atenção aos casos de violência doméstica (art. 11, III).

Em outro ângulo, a proposição também encontra respaldo no poder de polícia municipal, consubstanciado no art. 160 da Lei Orgânica do Município:

Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;

II — fixar horários e condições de funcionamento;

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-

-estar da população;

IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;

V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de publicidade;

VI — normatizar o comércio regular, o comércio ambulante por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas;

VII — regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os serviços, visando a observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio ambiente;

VIII — outorgar a permissão de uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei.

Com efeito, a antecipação de feriados municipais obviamente tem impacto nas atividades econômicas, as quais tem seu funcionamento alterado em tais ocasiões e mostra-se como providência necessária no presente momento a fim de possibilitar maior distanciamento social.

Assim, a proposição reveste-se do maior interesse público, pois, atualmente além dos cuidados de higiene, o distanciamento social é a única medida capaz de diminuir o avanço da COVID-19 e reduzir o impacto sobre o sistema de saúde, evitando que este entre em colapso e assegurando que todos possam ter acesso ao tratamento.

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito a Comissão de Administração Pública entende que o Poder Público Municipal apresentou dentre os Objetivos Estratégicos no Plano de Metas 2019-2020, o estímulo ao empreendedorismo, ao trabalho e à geração de renda.

O programa “Tem saída”, realizado pela Cidade de São Paulo por meio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho é realizado em parceria com o Ministério Público, Tribunal de Justiça em São Paulo, Defensoria Pública OAB-SP e ONU Mulheres e visa oferecer emprego a mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

Segundo informações disponíveis pela Prefeitura no começo do mês de março de 2020, estima-se que 16 milhões de mulheres que sofrem violência no Brasil, fazendo com que o país se encontre em 5° lugar em índice deste tipo de ocorrência no mundo.

Questões históricas do homem na sociedade – em que muitas vezes considera as mulheres como cidadãs de categoria inferior – faz com que nas situações de violência sejam elas físicas ou mesmo psicológicas sejam combatidas situações de vergonha, isolamento, abalo emocional, humilhações econômicas - até para a compra de absorventes íntimos – e até mesmo o feminicídio.

Esta iniciativa busca oferecer liberdade para as suas escolhas, por meio da autonomia econômica e financeira, além de mitigar a influência econômica do agressor, principalmente para aquelas que não trabalham fora de casa.

Este programa atende as interessadas a partir da denúncia ao agressor, inclusive nas situações de solicitação de medidas protetivas. A partir de análise dos inquéritos e conversa presencial nos ambientes seguros de atendimento à mulher, faz-se o encaminhamento por meio do Poder Público Municipal, visando a ligação entre as qualificações e as vagas disponíveis em vários níveis.

O programa conta com a adesão de organizações privadas - eram 32 em fevereiro de 2020 - que ofereciam vagas.

Nesse sentido, até março de 2020, esta iniciativa teve a adesão de 660 mulheres, as organizações ofereceram 800 vagas para mulheres na situação de violência, e dessas, 203 já estão trabalhando. A importância da realização deste programa é bastante diversificada e a sua aprovação é oportuna e meritória.

A situação excepcional da pandemia do COVID-19 no município de São Paulo vem demandando do Poder Público uma série de medidas para inibir ao máximo as aglomerações de pessoas nas vias municipais e promover o isolamento social.

Em decorrência disso, a antecipação de feriados permitirá que as empresas não demandem em seus estabelecimentos nesses dias de feriados o mesmo número de pessoas que demandaria em um dia útil.

Sob o prisma da administração municipal, cada dia de não funcionamento dos estabelecimentos da indústria, comércio e serviços que não estão no rol de “atividades essenciais”, e que não podem ser substituídos pelo teletrabalho também resultam em perdas expressivas de arrecadação tributária, seja ela principal ou acessória. Para as organizações que dependem dos dias úteis para seu funcionamento, as horas de trabalho ociosas resultam em perdas de receita, e neste período recente, o efeito tem sido devastador, de modo que a medida poderá ser útil considerando o cenário futuro de atividades operacionais ininterruptas.
A antecipação de feriados é uma estratégia que visa mitigar a redução da produtividade e vai ao encontro de outras medidas com o mesmo teor, em especial a Medida Provisória nº 927, de 2020 (Dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), e dá outras providências).

De acordo com a exposição de motivos para a propositura, o Poder público municipal reconhece a importância desta medida. Nesse sentido, é esperado “que a economia possa funcionar sem maiores interrupções quando ocorrer a tão desejada retomada da normalidade, incentivando, assim, a recuperação econômica”. Ante o Exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao substitutivo.

No que concerne à Comissão de Saúde, Promoção Social,

Trabalho e Mulher analisar, é consenso o fato de que a matéria é primordial e urgente. A proposta original em questão, diz respeito a contratação de mulheres vítimas de violência doméstica e atendidas pelo Projeto Tem Saída, resultando em alguma possibilidade de independência econômica para essas mulheres, por meio de sua inserção no mercado de trabalho, sendo que tal ação pode representar pilar de política pública a se consolidar.

Ao texto em consideração, fora adicionado, a partir de substitutivo, elemento autorizativo ao Executivo para possibilitar a antecipação de feriados previstos no calendário anual do Município, com o objetivo de dar cabo a medida temporária que signifique aumento da taxa ou 

índice de isolamento social na Capital no presente, com melhora na adesão dos cidadãos e consequente redução na transmissão comunitária do vírus responsável pela Covid-19, bem como achatar a curva epidêmica do quadro infeccioso, de modo a ganhar tempo para a preparação e organização do sistema de saúde público municipal.

Pelo que os dados epidemiológicos têm indicado, a situação de pandemia vem se alastrando de modo exponencial e generalizado, o que tem exigido dos poderes públicos medidas drásticas e de grandes proporções. Entretanto, contrapesos antes não tão notados publicamente vem atuando principalmente em relação a primazia do desempenho econômico de negócios e empreendimentos em detrimento da saúde da população.

Independentemente de avaliação e planejamentos iniciais, é relevante que o Executivo Municipal fora protagonista em iniciativas que vieram a inibir ou desestimular a circulação de pessoas e bens pela cidade. Ocorreram interrupções “pedagógicas” de vias estruturais, com a indicação de que poderiam ser adotadas interrupções perenes, as quais foram rechaçadas e abandonadas.

Na última semana (entre 11 e 15 de maio), apesar dos altos índices de óbitos e registros de novos casos de pessoas infectadas por Covid-19, bem como imobilidade no índice de isolamento social, lançou-se mão de drástica restrição de circulação de veículos na Capital, passando a vigorar rodízio de automóveis autorizados a circular pela cidade, e não apenas pelo seu centro expandido, atingindo a metade da frota.

Tal medida também fora atacada, criticada e, curiosamente, não afetou significativamente o índice de isolamento social, aumentando em apenas 2% o referido índice, segundo declarações do próprio prefeito por ocasião do anúncio do retorno do rodízio municipal de veículos, aos moldes tradicionais.

Assim, considerando que na Edição 52 do Boletim Diário Covid-19, editado pela Secretaria Municipal de Saúde, em 17 de maio último, se dá conta do consistente aumento de pessoas infectadas e de óbitos ocorridos na cidade em razão dessa doença. Em relação aos óbitos, no período de 09 de abril do corrente (quando foram registrados 1.110 óbitos) até 16 de maio último (quando foram registrados 6.067 óbitos) houve um aumento de 446,6%. Ao mesmo tempo, em que pese anúncio de investimentos para ampliação do número de leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI’s), na mesma publicação temos a informação de que há 491 pessoas internadas em leitos de UTI’s, representando a taxa de ocupação destes leitos disponíveis na ordem de 91%, além de 370 pessoas internadas tendo que receber ventilação mecânica. Note-se que há clareza da necessidade de aumento imediato no número de leitos de UTI’s a serem disponibilizados em número suficiente para o atendimento da demanda ao sistema.

Desta forma, para o combate à epidemia do Covid-19, as medidas não farmacológicas devem ganhar o mais amplo conhecimento e o seu debate deve ter a preservação da vida e da saúde como norte. 
Como foi apresentado neste Colegiado, no dia 13 passado, pelo Profº Paulo Latufo, da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, a saúde pública, norteada por dados e estratégias reconhecidas e validadas a partir do conhecimento científico, é técnica.

Neste sentido, é fundamental a ampliação do conhecimento relacionado a medidas não farmacológicas de transmissão como no caso do Covid-19, entre as possíveis, aquela que é acionada em caso de grave ameaça ao sistema de saúde, representado pelo seu colapso e incapacidade de atendimento de pessoas que dela eventualmente necessitem, conhecida como bloqueio total, ou lockdown. A importância e relevância se dão justamente pelo fato de que tal medida impõe alto custo socioeconômico e, ao que tem sido indicado,ainda pode ser evitado no caso de nossa cidade, caso seja alcançado o índice de isolamento social, voluntário, de pelo menos 70% dos cidadãos.

Diante do exposto, considerando os efeitos positivos contidos na presente proposta, favorável é o parecer ao Substitutivo apresentado.

Por fim, ao que cabe a Comissão de Finanças e Orçamento analisar, enfatizamos que o projeto Tem Saída, lançado em agosto de 2018, é uma política voltada à autonomia financeira e empregabilidade da mulher em situação de violência doméstica e familiar. A ação é uma parceria entre a Municipalidade, o Ministério Público do Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, a Ordem dos Advogados do

Brasil - Secional de São Paulo, e a Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das Mulheres - ONU Mulheres.

Neste contexto, de acordo com a justificativa do projeto, “a propositura pretende definir, nas contratações da Administração Pública Municipal que tenham por escopo a prestação de serviços públicos, a exigência de que percentual das vagas de trabalho relacionadas com a atividade-fim sejam destinadas a mulheres integrantes do projeto, com vistas a contribuir para a consecução das finalidades colimadas com a ação em comento”.

Esta exigência de percentual, a princípio, não trará impacto orçamentário-financeiro ao cofre público municipal, atendendo, portanto, aos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei Orçamentária Anual.

Por outro lado, o substitutivo também visa autorizar o Poder Executivo a antecipar feriados municipais, por decreto, durante a atual pandemia. Neste sentido, a propositura pretende diminuir a circulação de pessoas na tentativa de desacelerar a disseminação do coronavírus e evitar um colapso do sistema hospitalar. Do ponto de vista da Comissão de Finanças e Orçamento, em avaliação a ser confirmada por informações adicionais, essa antecipação, no mínimo, não será prejudicial às finanças municipais uma vez que os feriados serão “comemorados” em dias em que as atividades da cidade de São Paulo já estão comprometidas por conta do distanciamento social em 
razão da pandemia. A despeito do calendário municipal ter menos dias úteis neste mês de isolamento social, terá mais dias úteis após o fim da pandemia, podendo ter até um resultado líquido positivo para as contas municipais.

Por conseguinte, quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura. Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 18/05/2020.
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